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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ADOÇÃO DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2014)
O CONSELHO PERMANENTE,

TENDO PRESENTES o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1), bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2582 (XL-O/10), AG/RES. 2666 (XLI-O/11),  AG/RES. 2713 (XLII-O/12),  AG/RES. 2798 (XLIII-O/13) e CP/RES. 1022 (1951/13); 
DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, em novembro de 1999, e que 16 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico; 

E QUE o Artigo 19 do Protocolo de São Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o que estabelecem esse artigo e as respectivas normas que, para esse efeito, a Assembleia Geral deverá elaborar relatórios periódicos a respeito das medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e que as normas respectivas foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e recentemente atualizadas segundo o disposto na resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12);

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), o documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” (GT/PSS/doc.2/11 rev. 2), elaborado pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador referente ao primeiro conjunto de direitos (direito à seguridade social, à saúde e à educação), no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, os quais estarão em condições de adequá-los às fontes de informação a sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo; 

E que, posteriormente, o Conselho Permanente, em observância à resolução AG/RES. 2798 (XLIII-O/13), aprovou o documento, “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador (GT/PSS/doc.9/13) - Segundo Conjunto de Direitos”, referente ao direito ao trabalho e direitos sindicais, direito à alimentação, direito a um meio ambiente sadio e direito aos benefícios da cultura, mediante a resolução CP/RES. 1022 (1951/13);  

LEVANDO EM CONTA que o Grupo de Trabalho encontra-se integrado por todos os membros titulares e, consequentemente, funcionando desde junho de 2010, e completo a partir de abril de 2014, com a nomeação de todos os membros suplentes e a incorporação da cidadã mexicana Laura Elisa Pérez Gómez; e

REITERANDO que nenhuma das disposições desta resolução se referirá aos Estados membros não Partes no Protocolo de São Salvador, 

RESOLVE:

1. 
Aprovar os indicadores de progresso pertencentes ao segundo conjunto para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo (direito ao trabalho, direitos sindicais, direito a um meio ambiente saudável, direito à alimentação e direito aos benefícios da cultura), no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, que estarão aptos a adequá-los às fontes de informação a sua disposição para cumprir o disposto no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, expressando seu reconhecimento e agradecimento ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador por sua elaboração e apresentação à  consideração da Assembleia Geral.

2.
Aplaudir a conclusão e a entrada em funcionamento do mecanismo de acompanhamento do Protocolo de São Salvador, após a aprovação de todos os indicadores de progresso para a avaliação.
3.
Recordar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que deverão apresentar os relatórios nacionais de andamento correspondentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento, “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, referentes aos direitos à educação, seguridade social e saúde, antes do final de junho de 2014;

4.
Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que apresentem os relatórios nacionais de andamento referentes ao segundo conjunto de direitos, correspondente ao direito ao trabalho e direitos sindicais, direito à alimentação, direito a um meio ambiente saudável e direito aos benefícios da cultura, no prazo de dois anos, contados a partir da aprovação desta resolução – antes de junho de 2016.  
5. Tomar nota da nomeação, por parte do Secretário-Geral, em abril de 2014, como perita independente suplente do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador, em cumprimento do mandato da resolução AG/RES. 2798 (XLIII-O/13), ficando desse modo plenamente constituído o Grupo de Trabalho, de acordo com as normas que regem seu funcionamento.
6. Solicitar à Secretaria Técnica do mencionado Grupo de Trabalho que examine todas as regulamentações existentes com respeito à formação, nomeação, rotatividade e duração dos períodos dos membros do Grupo de Trabalho e – caso seja necessário – submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos que se façam necessários, a fim de assegurar um processo ordenado, que garanta o bom funcionamento da revisão dos relatórios periódicos dos Estados Partes.

7.  Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso.

8. Renovar o convite a todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como a pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definem o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da OEA, para que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador.
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9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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